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Nota técnica do CIn trata do tempo de 
serviço especial com base no agente ruído

O Centro Nacional de Inteligência da 
Justiça Federal (CIn) aprovou a nota téc-
nica nº 13/2018, que trata do acompa-
nhamento de processos versando sobre 
tempo de serviço especial com base no 
agente ruído. A aprovação do tema pelo 
Grupo Operacional foi motivada pela 
constatação de que a especialização de 
tempo de serviço com base no agente 
ruído ainda é objeto de controvérsias na 
jurisprudência, tendo sido verificada a 
possibilidade de divergência entre dois 
recursos especiais representativos de 
controvérsia, julgados pela sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973.

Segundo a nota, no decorrer dos 
anos, a legislação e a regulamentação re-
ferentes ao Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS) passaram por alterações 
frequentes no que toca à comprovação e 
caracterização das atividades especiais. 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) con-
solidou entendimento segundo o qual a 
caracterização e a comprovação da es-
pecialidade devem observar a égide da 
legislação vigente à época do exercício 
da atividade assim considerada. Essa in-
terpretação jurisprudencial funda-se no 
princípio do direito adquirido, constante 
do art. 5°, inc. XXXVI, da Constituição 
Federal, razão pela qual os direitos re-
ferentes à comprovação, ao enquadra-
mento e à conversão de tempo especial, 
consolidados pelas normas vigentes à 
época do desempenho do trabalho, são 
incorporados ao patrimônio jurídico dos 
segurados, não se admitindo a retroação 
das normas que restrinjam tais direitos. 
Entretanto, algumas decisões judiciais 
divergem quanto à comprovação da efe-
tiva realização de atividade especial.

O documento detalha que, até a vi-
gência da Lei nº 9.032, de 1995, era 
possível o reconhecimento da especiali-
dade das atividades apenas em face do 
enquadramento na categoria profissional 
do trabalhador, bastando comprovar que 

o segurado esti-
vesse desempe-
nhando atividade 
prevista nos ane-
xos dos Decre-
tos nº 53.831, 
de 1964, e nº 
83.080, de 
1979, por meio 
de qualquer pro-
va idônea, sendo 
desnecessária a 
apresentação de 
formulários ates-
tando a exposição 
a agentes agres-
sivos. No período 

compreendido entre a vigência da Lei nº 
9.032, de 1995, e a edição da Lei nº 
9.528, de 1997, em razão das altera-
ções promovidas no art. 57, § 3º, da Lei 
n. 8.213, de 1991, passou a ser exigi-
da a efetiva comprovação de tempo de 
trabalho permanente, não ocasional nem 
intermitente, em condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integri-
dade física. Com a entrada em vigor da 
Lei nº 9.528, de 1997, que converteu 
em lei a Medida Provisória nº 1.596-14, 
de 1997, foi incluído o § 1º ao art. 58 
da Lei nº 8.213, de 1991, que passou 
a exigir a comprovação por meio de for-
mulário - Perfil Profissiográfico Previden-
ciário (PPP) -, nos termos do § 4º, tam-
bém incluído ao art. 58 da Lei nº 8.213, 
preenchido pelo representante legal da 
empresa com base em laudo técnico de 
condições ambientais do trabalho (LT-
CAT), expedido por médico do trabalho 
ou engenheiro de segurança do trabalho.

A relatora da nota técnica, juíza fe-
deral Márcia Maria Nunes de Barros, ex-
plica que, em relação ao agente nocivo 
ruído, a legislação contemplava, no item 
1.1.6 do Anexo ao Decreto nº 53.831, 
de 1964, e no item 1.1.5 do Anexo I do 
Decreto nº 83.080, de 1979, a ativida-
de realizada em condições de exposição 
a ruídos acima de 80 decibéis e de 90 
decibéis, respectivamente, como nociva 
à saúde. Quanto aos limites mínimos fi-
xados na referida regulamentação, a pró-
pria autarquia previdenciária reconheceu 
o índice de 80 decibéis, em relação ao 
período anterior à edição do Decreto nº 
2.172, de 1997, consoante disposto no 
art. 173, inc. I, da Instrução Normativa 
INSS/DC nº 57, de 10/10/2001, como 
limite mínimo de exposição ao ruído para 
estabelecer o caráter nocivo da atividade 
exercida. Com o advento do Decreto nº 
4.882, de 2003, o limite de exposição à 
intensidade de ruído, que havia sido esta-
belecido em 90 decibéis pelo item 2.0.1 

do Anexo IV, dos Decretos nº 2.172, de 
1997, e nº 3.048, de 1999, foi reduzido 
para 85 decibéis. Quanto aos limites de 
tolerância, que, no caso de ser atestado 
por laudo técnico ou formulário PPP, a 
exposição permanente a ruído em nível 
igual ao limite de tolerância, tal atividade 
será reconhecida como especial, pois a 
medição técnica da intensidade dos ru-
ídos não é perfeitamente precisa, sendo 
certo que, matematicamente, aumen-
tando-se a precisão da medição, será 
encontrado valor em casa decimal que 
dará conta de que a exposição ocorre em 
intensidade acima do limite estabelecido.

Nesse sentido, a magistrada afirma 
que vários julgados das Cortes Federais 
manifestam entendimento divergente por 
se considerar especial a atividade em 
que haja exposição a intensidade de ru-
ído em valor igual ou superior ao limite 
legal. “No Recurso Especial (REsp) repe-
titivo 1.398.260/PR há a vedação à es-
pecialização de ruído em intensidade de 
85 decibéis, ante o fato de regulamento 
prever intensidade superior, ao passo que 
o REsp repetitivo 1.306.113/SC deter-
mina a especialização de qualquer ativi-
dade na qual se comprove a exposição a 
agentes prejudiciais à saúde do trabalha-
dor, independente de inscrição em regu-
lamento, por meio de critérios técnicos 
e, inclusive, levando em consideração a 
legislação trabalhista”, pontuou.

Ao se debruçar sobre a matéria, o 
Centro Nacional de Inteligência da Jus-
tiça Federal considerou que as repetidas 
oscilações no regramento da qualificação 
do tempo de serviço especial referente ao 
ruído ao longo do tempo, geram reitera-
das perplexidades por parte dos segura-
dos e de todos os atores do sistema de 
Justiça, com potencial reiterado de liti-
giosidade e repetitividade. Como se trata 
de matéria de fundo jurisdicional, que 
envolve a fixação de teses jurídicas, o 
Grupo Operacional entendeu que, no mo-
mento, não é caso de recomendar a afe-
tação de recurso, mas sim de monitorar 
as decisões que vêm sendo produzidas na 
interpretação dos referidos precedentes e 
aprofundar as reflexões sobre o tema, sob 
a perspectiva da segurança jurídica. Para 
tanto, o Centro Nacional de Inteligência, 
com base no art. 2, inc. II, alínea “c”, da 
Portaria nº CJF-POR-2017/00369, de 
setembro de 2017, solicitou que seja ofi-
ciado à Comissão Gestora de Preceden-
tes do STJ, destacando especial atenção 
no monitoramento de tais precedentes, 
para identificar eventual necessidade de 
aprofundamento de estudos quanto aos 
impactos do precedente nas instâncias 
de origem. (Fonte: CJF)

Hoje tem Café com 
Conhecimento na sala 

de treinamento
Será transmitida por videoconferên-

cia, na sala de treinamento em frente ao 
NUTEC, nesta quarta-feira, dia 26/09, 
às 14h, a próxima edição do “Café com 
Conhecimento”,  trazendo o tema “Ges-
tão do Conhecimento e Inteligência Ar-
tificial – Alternativas para celeridade na 
prestação jurisdicional”.

O evento contará com a participação 
dos Juízes Federais Dra Vânila Cardoso 
André de Moraes e o Dr. Rafael Leite Pau-
lo, e com a mediação da Juíza Federal 
Denise Dutra Drumond. Participe!

Novo eSosTI
chega às Seccionais
na próxima semana

Falta uma semana para a nova fer-
ramenta de serviço de tecnologia de in-
formação, o eSosTI, ser disponibilizada 
para as Seções Judiciárias da Primeira 
Região. A partir do dia 1º de outubro, os 
usuários das Seccionais poderão utilizar 
o novo sistema, que visa facilitar o aten-
dimento e o gerenciamento das deman-
das encaminhadas à área de informática.

A substituição da ferramenta digital 
trará consigo nova gama de benefícios 
que garantirão mais controle e transpa-
rência nas demandas, com a visualização 
da barra de status dos chamados. Ha-
verá, também, melhoria na interação do 
atendente com o solicitante, mostrando 
na caixa de entrada questionamentos ou 
avaliações a serem realizados e envio de 
e-mail pela ferramenta.

Usuários das Seccionais poderão, 
com a própria senha e login, ter acesso 
único a todos os módulos disponíveis. 
Ademais, o sistema garante melhoria na 
gestão das demandas com a geração de 
relatórios e gráficos de forma rápida. Já 
com a identificação de quando e quem 
alterou determinada informação, o siste-
ma gera facilidade na auditoria das infor-
mações. Há, ainda, mais segurança com 
a criação e o controle de perfis.

Além de proporcionar maior controle 
e transparência no atendimento às de-
mandas de TI em toda a Primeira Região 
da Justiça Federal, o novo eSosTI possui, 
ainda, vantagens que não foram citadas. 
As Seções Judiciárias poderão conferir 
tais benefícios dia 1º de outubro, quando 
o sistema for disponibilizado aos usuá-
rios das Seccionais. (Fonte: TRF1)


